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V. Divulgação dos credenciados, através de Publicação no Diário oficial do Município de Cairu/BA
(h s: wwxv.cai.tu.ba. ov.br Site DiarioOfrcial);

VI. Recursal;

5. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
5.1. Os documentos relativos ãHabilitação quando presencialmente, poderão ser apresentados em 01 (urna) via, sem emendas ou
rasuras, numeradas sequencialmente e rubricada em original, em cópia autenticada, por cartório competente ou por servidor da
Administração, ou publicação oEcial, em envelope lacrado, no qual possa ser identiâcado o nome ou razão social da empresa,
modalidade, número edata da licitação, contendo as comprovações exigidas neste edital que deverão ser remetidos eletronicamente pelo
e—mail definido na capa deste edital.

5.1.1. Deverá ser apresentada Consulta Consolidada de Pessoa juridica mantido pelo Tribunal de Contas da União —TCU —que
Consulta eletronicamente nos bancos de dados de órgãos públicos Ijrítarzte: Inidânear f fCU); Cadartm National de Cow/exímia; C/aeirpar
Am de I/zrpmbidazle AzI/z/izzíxtrafizzz: einelegibilidade (CN]); Cadari/m Almíorza/ de Ezfgomar Izzidãmªar eSuape/trar Úªar/a/ da Tnvzmzzrénzíq); Car/miro
lxiazíona/ de E/npmar Pxztzidar (Porta! da Trarzqmrénlía) - (ÍJIJ: renªírioer-zfi: tm. voabr ) .

5.12. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(hts:; wwvwortaltransarenciaovbr sancoes ceis); e

5.1.3, Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(hts: [www.ortaltransarenciaovbr sancoes [cne).

5.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA
5.3. Conforme detalhado no i tem 4 do Termo de Referência.

6. PRAZO PARA ANALISE DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO
6.1. Em até cinco dias úteis após o recebimento da documentação.

7. CRITÉRIO PARA DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA
7.1. Na distribuição da demanda aser conuatada, será considerado os seguintes critérios:

a) Ordem de credenciamento, observando adata do requerimento eatendimento às condições de habilitação;

b) Data de Publicação do resultado e consequente ordem de credenciamento;

c) Quantidade de horas / serviço pleiteado pelo credenciado;

d) Quantidade de horas/serviço que o Órgão Credenciante intenta contramr;

8. CRITÉRIO PARA ORDEM DE CONTRATAÇÃO DOS CREDENCIADOS
8.1. Quando verificada a existência de numero de profissionais superior ao necessitado, aComissão de Contratação ordenará a
classificação dos credenciados para fins de contratação, obedecendo o seguinte critério:

a) Ordem de credenciamento, observando adata do requerimento eatendimento às condições de habilitação;
8.2. Depois de realizada aanálise dos pedidos de credenciamento, o resultado será divulgado no Diário Oficial do Município de
Cairu-BA, através do site: https://w'xvw.cai.ru.ba,gov,br/Site/DiatioOticial

8.3. A relação numerada dos credenciados será utilizada de forma a se estabelecer a ordem de designação e será rigorosamente
seguida, mantendo-se asequência, acomeçar pelo primeiro.

8.4. Aqueles que forem credenciados após apublicação do resultado, entrarão no final da ordem da lista de atendimento estabelecida
pelo Resultado.

8.5. Havendo descredenciamento, sua posição será ocupada pelo próximo na ordem de classificação, reordenando os demais.

8.6. De acordo com a demanda, a Comissão de Contratação procederá análise e divulgação do resultado, observando os
procedimento já indicados neste item 8,

9. FORNIA E PRAZOS DE INTERPOSIÇÃO DOS RECURSOS, IMPUGNAÇÃO E PEDIDOS DE
E S C L A R E C I M E N T O S

9.1. Conforme preceitua a Lei Federal nº 14.133/2021, qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por
irregularidade, devendo protocolar as razões de impugnar ou o(s) pedido(s) de esclarecimentos no período em que oedital estiver aberto
à receber interessados.

a) A resposta ãimpugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sitio eletrônico oâcial no prazo de ate' 3(três) dias
úteis, contados do recebimento.

b) A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados preferencialmente de forma eletrônica, pelo e—mail:

 ecaso opte, poderá protocolar na Diretoria de Compras eLicitações do Município de Cairu.  ' I
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c) As impugnações epedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no presente Chamamento Público para
Credenciamento.

d) A concessão de efeito suspensivo àimpugnação émedida excepcional edeverá ser motivada pela Comissão de Contratação.
e) Acolhida aimpugnação, sera remetida àcorreção epossivel republicação.

9.2. A interposição de recurso referente ao credenciamento, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133 de 2021 no que
couber.

9.3. O recurso apresentado deverá ser manifestada ate' às 23:59 do dia em que houver apublicação do resultado, sob pena de
preclusão;

9.4. Sera garantido ao interessado o prazo recursal de 3 (três) dias úteis, contados da data de publicação do resultado, mediante
manifestação do interesse em recorrer do resultado no prazo definido no item 9.3.

9.5. As razões do recurso deverá ser dirigida aautoridade que tiver editado oato ou proferido adecisão recorrida, que, se não
reconsiderar oato ou adecisão no prazo de 3(três) dias úteis, encaminhará orecurso com asua motivação ãautoridade superior, aqual
devera proferir sua decisão no prazo maximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.6. Os recursos deverão ser encaminhados pelo e—mail: licitacaotllcairubaovbr, eapós oacolhimento deverá ser publicada no
Diário Oficial do Município para conhecimento eapresenmção de contrarrazões.

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licimntes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da
intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada avista imediata dos elementos indispensáveis àdefesa de seus
interesses

9.8. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

9.9. O recurso eopedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão
final da autoridade competente.

9.10. Oacolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

9.11. Os autos do processo permanecerão corn vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico do Município (Portal da
Transparência de Cairu/BA)

10. FORMA DE CONTRATAÇÃO E PRAZO PARA ASSINATURA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

10.1. A contratação dar-se-á por inexigibilidade de licitação, valendo—se cla figura do credenciamento, fundamentado no art. 74, IV,
da Lei Federal nº 14.133/2021, convocando as empresas credenciadas para assinatura do Contrato Administrativo de Prestação de
Serviços, conforme lvíinuta de Contrato (Anexo III).

10.2. As empresas terão o prazo de até 05 (cinco) dias úteis após a convocação para assinatura do contrato, permitindo-se a
prorrogação por igual período, na forma do 51º do art. 90, da Lei nº. 14.133/ZI esuas alterações, desde que solicitado por escrito,
durante seu transcurso emediante motivo justificado eaceito pela Administração.

10.2.1. Quando o fornecedor não atender àconvocação, não aceitar ou não devolver o instrumento equivalente no prazo
estabelecido, sem iustiâcar os motivos para aAdministração ou apresentar justificativa não aceita pela mesma, será descredenciada
eabrir-sea Processo Administrativo para apurar responsabilização da mesma sem prejuizo ãaplicação de penalidades cabíveis.
10.22. As situações não previstas neste Edital serão avaliadas epoderão ser objeto de alteração no instrumento contratual.

10.3. Os contratos decorrentes do presente credenciamento poderão ser prorrogados até o lii-nite de que trata aLei Federal nº
14.133/2021,

11. CONDIÇOES PARA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DE PREÇOS v
11.1. A revisão ou reajustamento dos preços só ocorrerá mediante alterações dos preços dos anexos integrantes do presente
credenciamento, considerando o interesse da Administração, justo preço do mercado enas hipóteses de força maior ecaso fortuito,
sempre precedidos dos estudos técnicos.

11.2. Arevisão levará ern conta oIndice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) eserá aplicado ao decurso de 12 meses,
da data de estipulação do preço estimativo para oCredenciamento, ou seia todo dia 02/05 dos anos seguintes em que houver contratos
oriundos do presente Credenciamento ainda vigente.

12. HIPÓTESES DE DESCREDENCIAMENTO;
12.1. Serão descredenciados os prestadores de serviços que:

a) Descumprirem quaisquer das clausulas estipuladas no Termo de Credenciamento aser celebrado.
b) Não mantiverem as condições de habilitação exigidas para ocredenciamento.
c) Incidir em uma das hipóteses previstas nos itens 16.1 a 16.2 deste Edital;
d) Deixar o credenciado de apresentar as atualizações dos documentos solicitados;

e) Recusar-se ocredenciado, quando convocado, aassinaroTermo de Contrato; E 
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f) Forem procedentes as denúncias formuladas sobre aprestação de serviços ou irregularidades que afrontem principios
constitucionais;

g) Superveniência de fato ou circunstância que comprometa acapacidade técnica ou administrativa do credenciado, ou que reduza
acapacidade de prestação de serviços aponto de não atender as exigências estabelecidas;

13. POSSIBILIDADE D E COMETIMENTO A TERCEIROS.

13.1. Não sera permitido o cometimento do objeto credenciado econtratado aterceiros.

14. SANÇÓES APLICAVEIS. -

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, ocredenciado que, corn dolo ou culpa:
14.1.1. deixar de entregar adocumentação exigida para ocredenciamento ou não entregar qualquer documento que tenha
sido solicitado pela Comissão de contratação no decorrer da análise da documentação;
14.12. não celebrar ocontrato ou não entregar adocumentação exigida para acontratação, quando convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta;

14.1.2.1. recusar-se, sem justificativa, aassinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração;
14.13. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o credenciamento;
141.4. fraudar o Chamamento Público;

14.15. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
14.1.5.1. induzir deliberadamente aerro no julgamento;

1416. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do Chamamento Público;

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133 de 2021, aAdministração poderá, garantida aprévia defesa, aplicar aos credenciados as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

142.1. advertência;

14.22. multa;

14.23. impedimento de licitar e contratar; e

142.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou
até que seja promovida sua reabilitação perante aprópria autoridade que aplicou apenalidade.

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

143.1. a natureza eagravidade da infração cometida.
145.2. as peculiaridades do caso concreto;
14.33. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
143.4. os danos que dela provierem para aAdministração Pública;

14.35. aimplantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas eorientações dos órgãos de
contro le.

14.4. A multa será recolhida em percentual de 1% incidente sobre ovalor do contrato, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.

1441. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1 e 14.1.2, amulta sera de 0,5% do valor do contrato licitado.

14.42. Para as infrações previstas nos itens 14,13, 141.4, 141.5, e 14.1.6 , amulta será de 15% do valor do contrato.

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar econtratar edeclaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão
ser aplicadas, cumulativamente ou não, ãpenalidade de multa.

14.6. Na aplicação da sanção de multa sera facultada adefesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
sua intimação.

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas
relacionadas nos itens 14.1.1 e14.122, quando não se justificar aimposição de penalidade mais grave, eimpedirá oresponsável de licitar
econtratar no âmbito da Administração Pública direta eindireta do ente federativo aqual pertencer oórgão ou entidade, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos.

14.8. Poderá ser aplicada ao responsavel asanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da pratica
das infrações dispostas nos itens 14.13, 141.4, 14.15 e14.1.6, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1 e
14.122 que justifiquem aimposição de penalidade mais grave que asanção de impedimento de licitar econtratar, cuja duração observará
o prazo previsto no art. 156 5 º da Lei n.º 141332021,

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar ocontrato ou aata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar oinstrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 14.12, caracterizará o descumprimento total cla obrigação
assumida eosujeitará às penalidades eàimediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação,
nos termos do art. 45 4 º da IN SEGESME n.º 73 de 2022.
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